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Resumo 
A avaliação de programas tem sido alvo de interesse e estudo por parte de uma série de 
autores. Neste relatório pretende-se refletir acerca da prática de avaliação de programas 
em contexto escolar, propondo a construção de um modelo base, adaptado à realidade 
portuguesa. A fundamentação do modelo proposto baseou-se no modelo teórico CIPP 
de Stufflebeam (2003), bem como nas cheklists criadas pelo autor. Partiu-se da prática 
de intervenção da equipa de um Gabinete de Psicopedagogia inserido num Colégio, 
recorrendo a exemplos de programas em implementação, de forma a facilitar a tradução 
prática de princípios e tarefas a cumprir, previstas pelo modelo proposto. As questões 
que suportaram o projeto de investigação relacionam-se com o processo de meta 
avaliação do modelo proposto, fundamental para identificar a utilidade, viabilidade, 
justeza e precisão do modelo. 
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Abstract 
Program evaluation has been a target of interest and study among several authors. This 
report is intended to reflect on the practice of program evaluation in schools, proposing 
the construction of a base model, adapted to the Portuguese reality. The proposed model 
was based on the theoretical model of Stufflebeam CIPP (2003), as well as in the 
cheklists created by the author. The starting point was the practice of intervention made 
by a Psychoeducational team in a College, using examples of programs being 
implemented, in order to facilitate translation to practice of principles and tasks 
provided by the proposed model. The questions that supported the research project 
relate to the process of metaevaluating of the model, in order to identify the utility, 
feasibility, propriety and accuracy of the model. 
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Introdução 
O presente relatório pretende aprofundar o tema da avaliação da intervenção 
psicológica, nomeadamente ao nível dos programas, com o intuito de propor um modelo 
de avaliação no Gabinete de Psicopedagogia do Colégio Pedro Arrupe, onde 
desempenho funções de psicóloga e de coordenação do serviço. Para isso será 
apresentada uma análise da prática da qual decorre a elaboração de projeto de 
investigação, conforme despacho nº R-34-2011 do reitor da Universidade de Lisboa 
Segundo Thompson e McClintock (2000) a informação recolhida ao longo de 
um processo avaliativo possibilita aos gestores dos serviços melhorar os programas, 
aprender com os erros, propor modificações quando necessárias, monitorizar o 
desenvolvimento do programa em direção aos objectivos definidos e julgar os 
resultados e efeitos últimos do programa em questão. 
No que respeita ao contexto escolar, a avaliação de programas pode contribuir 
para que os agentes educativos aperfeiçoem as suas práticas, uma vez que lhes permite 
que façam uma seleção do que efetivamente resulta, assim como lhes possibilita que 
identifiquem o que impede certas atividades de funcionarem melhor (Neves & Marques 
Pinto, 2011). A avaliação permite melhorar os programas de intervenção, assim como 
averiguar a sua pertinência, dado que apenas avaliando objectivamente se torna possível 
concluir que uma determinada ação desencadeia efeitos positivos (Thompson & 
McClintock, 2000). 
O processo de avaliação traz alguns benefícios paralelos, descritos por 
Thompson e McClintock (2000), relevantes para as práticas de intervenção psicológica 
em contexto educativo. Assim, um dos aspectos positivos da avaliação formal de um 
programa é que esta permite aos seus beneficiários partilhar a sua opinião e a sua 
experiência, relativamente ao desenvolvimento do programa. Os promotores do 
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programa também conseguem, através desta avaliação, ver os seus esforços 
recompensados e reconhecido o valor da sua intervenção. O processo avaliativo antes, 
durante e após a implementação do programa poderá vir a inspirar novas intervenções, 
inclusive o planeamento de novos programas, à luz das conclusões e diretrizes da 
avaliação. 
O Gabinete de Psicopedagogia, em que está a ser pensado este projeto, insere-se 
num Colégio com Projecto Educativo assente na Pedagogia Inaciana. Assim, é 
importante referir que o Paradigma Pedagógico Inaciano integra cinco elementos chave: 
contexto, experiência, reflexão, ação e avaliação.  É a reflexão sobre a experiência que 
origina uma ação, e que providencia decisão e movimento, sempre a partir de um 
contexto. Nesse sentido, o processo avaliativo não acontece de forma pontual, mas de 
modo dinâmico e contínuo, proporcionando e influenciando novas experiências e 
reflexões. 
Este serviço do Colégio Pedro Arrupe nasceu em 2010, pelo que se encontra 
ainda numa fase de estruturação e definição de prioridades, muito atento às 
necessidades da comunidade educativa. A prática avaliativa é central para que o serviço 
prestado satisfaça estas necessidades e seja reconhecido pelos envolvidos. A equipa do 
GPP apresenta anualmente, e sempre que pertinente, o seu plano anual e relatório de 
atividades aos Diretores de Ciclo e à Coordenação Pedagógica, para reflexão conjunta e 
delineamento de prioridades e formas de atuação. 
Atendendo aos vários âmbitos de intervenção do GPP e práticas 
psicopedagógicas desenvolvidas, os programas constituem a metodologia de 
intervenção com condições mais adequadas ao processo avaliativo, pelo que 
constituirão o objeto de estudo da proposta de investigação. 
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O relatório está organizado em 2 capítulos, seguidos das conclusões. O carácter 
de projeto desta investigação não permite a apresentação e discussão dos resultados. No 
Capitulo I é feito o enquadramento teórico do estudo, referindo aspetos como o papel do 
psicólogo na Educação, a avaliação de Programas Educativos, nomeadamente fazendo 
referência a vários modelos de avaliação descritos na literatura. No Capítulo II é 
descrita a metodologia, incluindo a caracterização do contexto do estudo, a apresentação 
das fases de investigação e a descrição dos instrumentos e procedimentos de recolha e 
tratamento de dados, com diversas referências e ligações com a prática profissional 
atual. Por fim, nas Conclusões são deixadas algumas propostas de reflexão e discussão 
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CAPÍTULO I- ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
1. O papel do psicólogo na Educação 
1.1. Breve perspetiva histórica 
A ausência duma definição clara quanto às competências e âmbitos de 
intervenção dos psicólogos educacionais gerou, na história da psicologia da educação, 
crenças erradas relativamente a estes profissionais e ao seu campo de atuação.   
Numa primeira fase, o psicólogo educacional era visto como um técnico 
preparado para atender alunos problemáticos. A tónica da psicologia escolar estava na 
avaliação e na psicometria, recorrendo ao conjunto de instrumentos de medida da 
inteligência e da personalidade existentes, conforme descrito por Pandolfi  (cit por 
Machado, M., 2012). 
Numa segunda fase a preocupação central passou a ser a orientação vocacional, 
privilegiando a avaliação dos interesses e aptidões dos alunos para os orientar na 
procura das profissões que mais se ajustavam às suas possibilidades e que permitiriam a 
sua realização pessoal.  
Num terceiro momento o psicólogo foi inserido no ambiente escolar, embora 
ainda muito focado nos défices e assumindo-se que o fracasso nas aprendizagens eram 
apenas da responsabilidade dos alunos. A integração do psicólogo em ambiente escolar 
não se fez acompanhar dum esclarecimento acerca das suas funções e competências, o 
que contribuiu para que os profissionais da educação lhe atribuíssem frequentemente 
uma imagem ora ameaçadora da sua competência  ora solucionadora, de forma mágica e 
imediata, dos problemas relacionados com a vida escolar. O trabalho do psicólogo, 
nessa fase, passou a assumir um caráter de consultoria junto dos outros profissionais, 
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privilegiando outros momentos e atividades que não os de consulta psicológica. Este 
momento constitui um marco importante na mudança de abordagem da intervenção do 
psicólogo em contexto escolar, com um avanço significativo nas relações entre a 
psicologia e a educação. 
O quarto momento descrito surgiu na sequência de dois movimentos que 
ocorreram dentro da educação e da psicologia. A educação passou a ser vista como um 
processo de desenvolvimento integral do indivíduo e das suas relações. Na área da 
psicologia passou-se a dar maior ênfase à promoção da qualidade de vida dos indivíduos 
e dos grupos e às intervenções de carácter preventivo. Assim, nesse momento o 
psicólogo passou a estar mais atento aos processos psicológicos quer do aluno quer do 
grupo onde está inserido e às práticas educativas utilizadas nesse contexto. 
Uma quinta fase pode ser descrita por uma relação estreita entre a psicologia e a 
educação, sendo que o psicólogo começou a dirigir a sua intervenção para as relações e 
sistemas de interação que surgem em contexto escolar e na comunidade onde se insere. 
César Coll (1999) afirma que a psicologia da educação centra os seus esforços 
no estudo de processos de mudanças de comportamentos relacionados com os processos 
escolares de ensino e de aprendizagem. Atualmente o psicólogo educacional não limita 
a sua intervenção às situações escolares, e assume um papel ativo em dimensões mais 
amplas da realidade escolar, envolvendo as famílias e os serviços da comunidade, 
atuando ao nível social e cultural, numa postura participativa do quotidiano da escola e 
analisando as problemáticas através das diferentes vias acessíveis, na busca de soluções. 
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1.2. A atuação do psicólogo em contexto escolar 
Conforme foi referido, atualmente o psicólogo educacional  tende a assumir o 
papel de agente de mudança e de procura de soluções para problemas relacionados com 
a vida da escola, numa perspetiva consultiva e de aconselhamento.  
Nos sistemas escolares as decisões importantes são habitualmente tomadas pelos 
docentes e pais, por vezes pelos alunos, e muito raramente por psicólogos. Assim, os 
psicólogos podem promover mudanças apenas influenciando ou facilitando as decisões 
de outros (Cole & Siegel, 2003). 
A aceitação deste profissional e a qualidade da parceria conseguida com a 
comunidade escolar depende, em grande medida, da sua capacidade de conseguir 
promover um aconselhamento colaborativo, evitando a postura de expert e assumindo 
uma postura empática e de respeito mútuo para com os diferentes agentes educativos 
envolvidos. 
Neste sentido, Manuela Machado (2012, p.23) afirma que “Os psicólogos 
educacionais são agentes e facilitadores de mudança que colaboram com os principais 
interessados- famílias, escola e comunidades- no sentido de promoverem o 
desenvolvimento saudável de todas as crianças e jovens”.   
Desta forma, a intervenção do psicólogo educacional deve adotar um modelo 
que considere os múltiplos fatores que influenciam a aprendizagem da criança, bem 
como a sua interação, avaliando-os através de diversas metodologias. As interações 
entre o aluno e seus professores, colegas, família, ambiente escolar e comunidade 
devem ser alvo dum olhar atento por este profissional, avaliando estas dimensões como 
influências positivas ou negativas no desenvolvimento do aluno. Assume, então, um 
especial relevo a avaliação das competências dos adultos e pares significativos e de 
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referência na vida do aluno em questão, de forma a promover as mudanças de atitude e 
comportamento que se julgue pertinente.  
Sendo o professor um interlocutor privilegiado junto do aluno, é frequente ser 
considerado um potencial agente de mudança. No entanto, se se pretende que mudança 
resulte dum esforço colaborativo, é importante compreender de que forma o professor 
sente essas mudanças possíveis de promover. O psicólogo que não seja sensível às 
crenças do professor relativamente às mudanças, poderá ficar frustrado nas suas 
tentativas de ajudar os alunos, já que o professor poderá resistir à intervenção, adotando 
uma postura passiva ou reativa relativamente às propostas do técnico. É fundamental 
escutar os pontos de vista e preocupação do professor, numa postura aberta e sem 
julgamentos, promovendo, assim, uma maior abertura à colaboração. Na ponderação de 
possíveis soluções ou minimização das dificuldades de aprendizagem de um aluno, é 
importante transmitir aos que influenciam a vida do aluno a noção de que têm 
competências e força para fazer melhor, fomentando uma filosofia de empowerment 
(Cole & Siegel, 2003). 
São várias as dimensões de atuação do psicólogo em contexto escolar, 
nomeadamente o apoio direto a alunos e famílias, com abordagens preventivas ou de 
minimização dos impactos negativos dos problemas, a mediação e articulação das 
intervenções com alunos e famílias, a disponibilização de informação e aconselhamento 
junto dos profissionais de educação e de todo o sistema organizacional que constitui 
uma escola. 
Em Portugal, os Serviços de Psicologia e Orientação, foram criados pelo Decreto 
de Lei 190/91 do Ministério da Educação, que prevê competências gerais aos psicólogos 
nos domínios do apoio psicopedagógico a alunos e professores, do apoio ao 
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desenvolvimento do sistema de relações da comunidade escolar e da orientação escolar 
e profissional. O referido Decreto de Lei indica as seguintes atribuições aos serviços de 
psicologia e orientação: a) contribuir para o desenvolvimento integral dos alunos e para 
a construção da sua identidade pessoal; b) apoiar os alunos no seu processo de 
aprendizagem e de integração no sistema de relações interpessoais da comunidade 
escolar; c) prestar apoio de natureza psicológica e psicopedagógica a alunos, 
professores, pais e encarregados de educação, no contexto das atividades educativas, 
tendo em vista o sucesso escolar, a efetiva igualdade de oportunidades e a adequação 
das respostas educativas; d) assegurar, em colaboração com outros serviços 
competentes, designadamente os de educação especial, a detecção de alunos com 
necessidades especiais, a avaliação da sua situação e o estudo das intervenções 
adequadas; e) contribuir, em conjunto com as atividades desenvolvidas no âmbito das 
áreas curriculares, dos complementos educativos e das outras componentes educativas 
não escolares, para a identificação dos interesses e aptidões dos alunos de acordo com o 
seu desenvolvimento global e nível etário; f) promover atividades específicas de 
informação escolar e profissional, suscetíveis de ajudar os alunos a situarem-se perante 
as oportunidades disponíveis, tanto no domínio dos estudos e formações como no das 
atividades profissionais, favorecendo a indispensável articulação entre escola e o mundo 
do trabalho; desenvolver ações de aconselhamento psicossocial e vocacional dos alunos, 
apoiando o processo de escolha e o planeamento de carreiras; h) colaborarem 
experiências pedagógicas e em ações de formação de professores, bem como realizar e 
promover a investigação nas áreas da sua especialidade. 
É possível verificar que as atribuições previstas pela legislação, para os 
psicólogos  que exercem atividade em contexto escolar, remetem para diferentes níveis 
de intervenção. Por um lado, espera-se que um psicólogo escolar atue numa perspetiva 
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de intervenção individual, mais centrada nos alunos, por outro lado, é valorizada a 
atuação ao nível dos vários sistemas de uma escola e da comunidade onde se insere, 
valorizando um modelo ecológico de intervenção 
Perante os vários domínios passíveis de intervenção, é frequente o psicólogo, ou 
a equipa onde está inserido, ter dificuldade de abarcar todas as áreas de intervenção. Se 
tomarmos em consideração o critério do maior número de envolvidos que beneficiam da 
intervenção então devem ser priorizadas as intervenções ao nível dos sistemas 
envolvidos na vida escolar. No entanto, é importante definir as prioridades de 
intervenção com base nas necessidades expressas pelos profissionais de educação, 
nomeadamente pelos elementos com funções de decisão e gestão da escola. 
2. Avaliação de programas educativos 
2.1. Avaliação em contexto educativo 
A avaliação encarada enquanto ferramenta pode constituir um poderoso meio de 
trabalho dos objectivos educativos. Uma educação de qualidade, nomeadamente 
seguindo os princípios do Paradigma Pedagógico Inaciano, prevê ser uma educação 
global, em que a avaliação deve estar presente em todas as dimensões da vida escolar.  
Pérez Juste (2006) assume que a avaliação educativa deve ser uma avaliação 
integral, integrada e integradora. Integral no sentido de se dedicar a diferentes 
dimensões como os conceitos, os procedimentos e as atitudes, desafiando também à 
valorização da autoavaliação, como forma de promover as capacidades metacognitivas. 
Integrada atendendo ao caráter formativo que a avaliação deve assumir, lado a lado com 
as atividades educativas. Integradora na perspectiva de que a avaliação assume um 
papel ativo e imprime dinâmicas de reflexão, análise, inovação e desejo de melhoria 
entre os vários agentes de uma comunidade educativa. 
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Stufflebeam (2003) apresenta uma definição de avaliação, intimamente ligada ao 
modelo de avaliação que construiu (Modelo CIPP- contexto, input, processo e produtos) 
e que será analisado numa fase posterior do presente relatório. O autor afirma que a 
avaliação é um processo de planeamento, obtenção, fornecimento e aplicação de 
informação descritiva e crítica acerca do mérito e valor dos objectivos, implementação e 
resultados, de forma a guiar a melhoria das decisões, fornecer relatos e contribuir para 
uma melhor compreensão dos fenómenos envolvidos. 
2.3. Definição e Avaliação de programas e respectivos modelos 
Segundo Fernández-Ballesteros (2001) um programa constitui um conjunto 
específico de acções humanas e recursos materiais desenhados e implementados de 
forma organizada, numa determinada realidade social, com o propósito de resolver um 
problema que afeta um conjunto de pessoas. 
A partir da definição de programa de Fink (1993) retiram-se 2 características 
globais dos programas: a sistematicidade e a planificação. O facto das ações previstas 
no programa serem alvo de uma planificação rigorosa torna a ação do programa 
sistemática.  
Esta objectividade e rigor permitem a promoção de processos avaliativos dos 
programas, para que a sua utilidade e adequação sejam refletidas. 
Fernández-Ballesteros (2001) refere na sua obra diversos autores que, ao longo da 
história, foram apresentando definições do que é a avaliação de programa. A partir das 
diferentes visões a autora propõe que a avaliação de programas seja encarada como uma 
investigação sistemática, através de métodos científicos, dos efeitos, resultados e 
objectivos de um programa, com o fim de tomar decisões acerca deste. 
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Cronbach (1982) dá especial ênfase ao contexto no processo de avaliação de 
programas, enquanto contributo para a possibilidade de generalização dos resultados, a 
partir das conclusões da avaliação de um programa. 
Ao longo dos tempos têm sido apresentadas diversas formas de organizar a 
informação referente à avaliação de programas, resultando em várias propostas de 
modelo de avaliação.  
Os principais eixos de organização da informação relativa à avaliação de 
programas são, segundo Pérez Juste (2006): (1) as funções da avaliação; (2) a amplitude 
do objecto avaliado; (3) o enfoque metodológico e o (4) uso da avaliação. Já Fernandes-
Ballesteros (2001) propõe uma tipologia de avaliação de programas organizada em 3 
dimensões: quando se realiza a avaliação (formativa e sumativa); para que se realiza a 
avaliação (proactiva e retroactiva) e onde se realiza a avaliação (a partir de dentro e a 
partir de fora). Estes diferentes tipos de avaliação não são mutuamente exclusivos, 
sendo inclusive complementares.  
Segundo Fernandes-Ballesteros (2001) são vários os juízos de valor implicados 
na avaliação de um programa: (1) a pertinência, que se refere à aplicação do programa 
enquanto resposta a uma necessidade concreta da população alvo, pelo que pressupõe a 
avaliação das necessidades; (2) a suficiência, que estima se as ações e recursos 
estabelecidos são suficientes e adequados para os propósitos que se pretende alcançar, 
implicando a análise dos objetivos propostos e do programa propriamente dito;  (3) o 
progresso, referente à forma como o programa está a atuar junto da população alvo, 
decorrente da análise da implementação do programa e a avaliação do processo; (4) a 
efetividade, ligada aos efeitos positivos que o programa gerou, independentemente dos 
objetivos planeados; (5) a eficácia, que atende ao cumprimento dos objetivos 
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estabelecidos e implica a avaliação de resultados; (6) e a eficiência, que se prende com a 
relação entre o valor dos resultados obtidos e dos meios ou recursos utilizados, 
decorrente também da avaliação de resultados do programa. 
Ainda quanto à eficácia dos programas, Wandersman e colaboradores (1998) 
propõem que esta seja testada através das respostas a oito questões estratégicas: (1) Há a 
necessidade do programa? (2) O programa está fundamentado do ponto de vista teórico e 
nas boas práticas existentes? (3) Está estabelecido como é que o programa se vai relacionar 
com os outros programas ou intervenções existentes no local ou instituição?; (4) Como se 
vai implementar o programa?;  (5) Como correu a implementação do programa?; (6) Que 
resultados se obtiveram?; (7) Que melhorias se podem propor para uma futura 
implementação?; e, (8) Se o programa foi eficaz o que será feito para dar continuidade?. 
Na sequência da análise dos diferentes modelos de avaliação de programas,  
apresenta-se de seguida a perspetiva de outros autores, nesta temática.  
Thompson & McClintock (2000) consideram que a avaliação de programas tem 
quatro etapas desenvolvidas pela seguinte ordem: avaliação formativa, avaliação de 
processo, avaliação de impacto e avaliação de resultados. A avaliação formativa permite 
garantir que os planos, procedimentos e atividades serão desenvolvidos conforme o que 
estava planeado. Deve ser implementada assim que surgem as ideias para a concepção 
do programa e sempre que se desenvolve uma adaptação de um programa já existente 
porque em termos avaliativos um programa adaptado a uma nova população ou com 
novos objetivos é considerado um novo programa. A avaliação de processo visa 
identificar se a população que está a beneficiar com o programa é a população alvo e se 
o número de pessoas implicadas é maior ou menor do que o previsto. Assim que se 
inicia a implementação do programa deve ser posta em prática esta avaliação de 
processo, sem preocupações ligadas aos resultados, mas com o envolvimento 
Avaliação de Programas em Contexto Escolar: Proposta de Modelo 
 13 
conseguido entre os promotores/dinamizadores do programa e a população alvo. A 3ª 
fase de avaliação, a avaliação de impacto, pretende medir as mudanças que o programa 
imprime nos conhecimentos, atitudes, crenças ou comportamentos da população alvo. É 
importante recolher informação de linha de base desde os primeiros momentos de 
aplicação do programa, que permita analisar estas mudanças. Por último, a avaliação de 
resultados pode ser implementada periodicamente para programas que se desenvolvem 
em continuidade ou no final da aplicação, no caso dos programas únicos. Com esta 
avaliação pretende-se obter informação acerca do grau de sucesso do programa, no que 
respeita ao seu objetivo último. 
Stufflebeam (2003) propõe o modelo CIPP, que defende que o principal intuito 
de proceder à avaliação de programas é a sua melhoria e não a necessidade de provar 
resultados. Em correspondência com as letras desta sigla estão os conceitos chave deste 
modelo: contexto, input, processo e produtos. O avaliador quando recorre a estas quatro 
dimensões cumpre funções importantes da avaliação. A avaliação do contexto recolhe 
informação acerca das necessidades, problemas e oportunidades de um dado ambiente e 
permite a definição de objectivos e prioridades. A avaliação do input põe em análise 
abordagens alternativas, estratégias e planos de trabalho que competem entre si, e 
pretende promover uma escolha relativamente aos planos de ação do programa. No que 
diz respeito à avaliação do processo, esta não é mais do que a monitorização, 
documentação e acompanhamento das atividades, que ajuda à manutenção de esforços 
para executar as ações previstas nos planos de ação e permite um julgamento do 
desenvolvimento do programa bem como a interpretação dos resultados. Por último, a 
avaliação dos produtos identifica os efeitos e consequências a curto e longo prazo, 
sejam intencionais ou não. Este aspeto constitui um auxílio na manutenção do foco do 
programa nas necessidades dos estudantes ou daqueles que beneficiam deste e na 
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tomada de decisões informadas acerca da manutenção e adequação do programa. A 
avaliação dos produtos pode ser dividida nos seguintes factores: impacto, eficácia, 
sustentabilidade e generalização. Estes componentes da avaliação de produtos 
pretendem responder às seguintes questões: Foi submetida à intervenção a população 
pretendida? A intervenção foi ao encontro das necessidades centrais? Os ganhos para a 
população alvo são sustentáveis? O processo que gerou os ganhos provou ser 
generalizável e adaptável para uso efetivo noutros contextos? (Stufflebeam, 2003). 
Para além destes quatro conceitos do modelo CIPP há valores fundamentais que 
constituem o centro deste modelo. Assim, o modelo incentiva a que o avaliador e os 
beneficiários do programa identifiquem em conjunto os valores que irão guiar a 
avaliação do mesmo. São exemplo de valores, que guiam os programas implementados 
em escolas públicas dos Estados Unidos, o desenvolvimento de competências 
académicas em todas as crianças, a promoção do potencial de cada criança, 
nomeadamente dos seus talentos e dons, a defesa dos direitos humanos, entre outros.  
Este modelo apela para 4 tarefas essenciais de um processo avaliativo: delinear, 
recolher, fornecer e aplicar informação. Para implementar em pleno o processo 
avaliativo, os avaliadores devem recorrer a métodos quantitativos e qualitativos para 
recolher informação descritiva e crítica que suporte, entre vários aspetos, o mérito e o 
valor do programa, sendo que o mérito se relaciona com a qualidade do que foi 
realizado e o valor com a adequação dos recursos disponibilizados face às necessidades 
identificadas.  
No modelo CIPP pretende-se também desafiar os avaliadores a desenvolverem 
um processo de meta avaliação, colocando métodos, análises e tomadas de decisão no 
centro de um processo crítico de reflexão e avaliação. A meta avaliação deve assumir 
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uma perspetiva formativa e sumativa. A meta avaliação formativa pretende (re)orientar 
o trabalho a desenvolver durante a aplicação do programa, e justifica-se pelo facto das 
necessidades de avaliação evoluírem e sofrerem algumas alterações no decorrer dessa 
implementação. No final desta avaliação deve ser realizado o processo de meta 
avaliação sumativa, que poderá constar do relatório de avaliação final. O argumento 
central para a necessidade de uma meta avaliação é a noção de reciprocidade. Se os 
avaliadores esperam ver o trabalho de outros avaliado devem, igualmente, disponibilizar 
os seus planos, processos e registos para um processo de meta avaliação credível. 
De seguida apresenta-se o esquema onde estão representados os componentes 
chave do modelo CIPP, bem como as suas interações. 
 
Figura 1- Componentes chave do modelo de avaliação CIPP e relações associadas com programas 
(Stufflebeam, 2003, p.33) 
 
Os aspectos centrais deste modelo são passíveis de constituir um processo de 
avaliação formativa- o modelo é aplicado de forma prospetiva, com o intuito de garantir 
a qualidade do programa e promover a tomada de decisão- ou sumativa- o modelo é 
usado numa perspectiva retrospetiva, atribuindo significado, valor e mérito ao 
programa. 
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 Esta dualidade relativa às funções da avaliação- formativa e sumativa- também 
está patente numa outra proposta de avaliação, neste caso do autor Pérez Juste (2006), 
sendo que neste caso o modelo é fundamentalmente dirigido a programas educativos e 
considera quatro momentos de avaliação. O primeiro momento de avaliação é relativo 
ao programa enquanto tal, e o autor considera ser o momento mais importante, por ser a 
base da avaliação e por abranger a globalidade dos conteúdos do programa. A finalidade 
é estabelecer a qualidade técnica do programa, a sua viabilidade prática e as hipóteses 
de ser avaliado, para além de promover a execução do programa. Num segundo 
momento dá-se a avaliação do processo de implementação do programa, cujas 
finalidades são facilitar a tomada de decisões de melhoria do programa a tempo de 
serem postas em prática e recolher informação para introduzir melhorias em futuras 
edições do programa. O terceiro momento prende-se com a avaliação dos resultados da 
aplicação do programa, de modo a comprovar a eficácia do programa. Por último, num 
quarto momento avaliativo, o modelo prevê a institucionalização da avaliação do 
programa, que remete para ciclos sucessivos de avaliação, com melhorias progressivas 
do programa. 
 Retomando o modelo CIPP, e no que respeita ao planeamento e realização da 
avaliação de programas, Stufflebeam (2003) construiu uma checklist (CIPP Evaluation 
Model Checklist) que permite avaliar os efeitos dos programas a longo prazo. Trata-se 
de um instrumento com critérios e pontos de análise que guiam os responsáveis pela 
avaliação formativa e sumativa, e que prevê a participação dos vários envolvidos no 
decorrer do programa. A referida checklist foi desenhada para programas que têm 
avaliadores externos, considerando tarefas a realizar pelos avaliadores e tarefas a 
realizar pelos clientes/ partes envolvidas no programa. As atividades propostas estão 
estruturadas em 10 componentes: (1) acordo contratual da avaliação, (2) avaliação de 
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contexto, (3) avaliação do input, (4) avaliação do processo, (5) avaliação do impacto, 
(6) avaliação da eficácia, (7) avaliação da sustentabilidade, (8) avaliação da 
generalização, (9) meta avaliação e (10) registo de síntese final. Um aspeto chave desta 
checklist é a promoção da comunicação regular de dados e conclusões identificadas 
pelos avaliadores aos clientes/envolvidos no programa. São ainda propostos diversos 
momentos de workshop, para apresentação de registos e informações recolhidas ao 
longo do processo avaliativo, com uma forte tónica na apresentação visual de dados, e 
promovendo o diálogo, a reflexão e discussão da informação por parte de todos os 
envolvidos no programa. 
 O autor criou ainda um conjunto de outras checklists que auxiliam na avaliação e 
meta avaliação de programas e de modelos de avaliação de programas, atendendo aos 
Joint Committee (1994) Program Evaluation Standards, como sendo os padrões de 
pertinência, viabilidade, justeza e precisão da intervenção. A pertinência é assumida 
como a garantia de que os processos e resultados da avaliação vão ao encontro das 
necessidades dos envolvidos no processo. Quanto à viabilidade, pretende ser um 
indicador da adequação do processo avaliativo, imprimindo eficiência e eficácia à 
avaliação a realizar. Os padrões de justeza referem-se a aspetos como a ética, a justiça, a 
legalidade e a adequação do processo avaliativo. Por fim, a precisão é um indicador da 
veracidade e da confiança que é possível depositar nas descobertas, afirmações e 
propostas que a avaliação apresenta. 
3. Síntese, objetivos e questões de investigação 
 Conforme tem sido referido o objetivo central deste estudo relaciona-se com a 
construção de um modelo de avaliação de programas, adequado ao contexto do 
Gabinete de Psicopedagogia  (GPP) do Colégio Pedro Arrupe.  
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 Com base na revisão de literatura, considera-se que o modelo CIPP de 
Stufflebeam tem características que se adequam ao contexto e objetivo deste estudo, 
nomeadamente porque permite imprimir um carácter funcional à avaliação, através da 
identificação de pontos a melhorar e da tomada de decisão. Trata-se de um modelo que 
incentiva ao envolvimento dos vários participantes no desenvolvimento dos programas 
em questão, trazendo diferentes perspetivas e percepções do desenrolar dos processos e 
dos efeitos conseguidos. Os instrumentos de avaliação previstos pelo modelo são 
flexíveis e passíveis de construção “à medida”, consoante as necessidades, situação a 
que é muito frequente o GPP recorrer. As metodologias de recolha de informação para o 
processo avaliativo são diversificadas e de carácter quantitativo e qualitativo, 
permitindo um enriquecimento na análise e interpretação da informação. As 
características enumeradas permitem pensar um processo avaliativo num contexto muito 
dinâmico como é uma escola, onde os procedimentos comuns de estudos controlados e 
laboratoriais estão dificultados. 
 A investigação a propor pressupõe várias fases, sendo que inicialmente se 
pretende construir um modelo de avaliação para os programas do GPP, inspirado no 
modelo CIPP e na checklist apresentada pelo mesmo autor, enquanto instrumento de 
suporte ao modelo. 
As questões de investigação decorrem da proposta de modelo seguido e visam uma 
reflexão crítica acerca da adequação do modelo, numa perspetiva de meta avaliação. O 
estudo pretende questionar a utilidade, viabilidade, justeza e precisão, conseguidos 
numa avaliação que recorra ao modelo proposto: (1) O modelo proposto vai ao encontro 
das necessidades dos envolvidos no processo? (2) O processo avaliativo previsto é 
realista e viável no contexto do Colégio Pedro Arrupe? (3) O modelo conduz a uma 
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avaliação que considere princípios éticos e de justiça? (4) O modelo promove a recolha 
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CAPÍTULO II: METODOLOGIA 
1. Caracterização do contexto 
 O Gabinete de Psicopedagogia (GPP) do Colégio Pedro Arrupe tem como 
missão prestar apoio e aconselhamento de natureza psicológica e pedagógica a alunos, 
professores e famílias, no contexto das atividades educativas, tendo em vista a 
integração e sucesso escolar, a efetiva igualdade de oportunidades e a adequação das 
respostas educativas. 
 A intervenção é desenvolvida por uma equipa multidisciplinar, constituída por 2 
psicólogas (1 com formação pós-graduada em Neuropsicologia), 2 psicomotricistas, (1 a 
terminar a formação em Terapia Familiar e 1 em formação em Educação Básica), 1 
professora de Educação Especial e 2 estagiárias de psicologia educacional. A 
diversidade na formação académica e o percurso profissional de cada elemento permite 
um olhar eclético face à intervenção.  O Gabinete de Psicopedagogia reúne 
semanalmente para planeamento e reflexão das intervenções, num espírito de entreajuda 
e partilha de saberes e experiências. 
 Atualmente o GPP tem previsto, no seu plano de Atividades para 2012/2013, 
três programas, envolvendo vários ciclos de ensino e diferentes objetivos de 
intervenção. De seguida, é apresentada uma breve descrição de cada um dos programas, 
no que respeita à população alvo, objetivos e algumas das atividades previstas. Para 
uma informação mais detalhada de cada um dos programas, com referência aos 
objetivos, população alvo, recursos humanos, atividades, calendarização e indicadores 
de avaliação, sugere-se a consulta dos anexos (Anexo 1, 2 e 3). 
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 O Programa de Promoção da Consciência Fonológica visa o desenvolvimento de 
pré-requisitos de aprendizagem da leitura e escrita em alunos do pré-escolar e do 1º ano 
do 1º ciclo. É dinamizado pelas educadoras e professoras de Português desses alunos, 
em colaboração com a equipa do GPP. As atividades estão planeadas para aplicação 
diária em contexto de sala, sendo que nas turmas de 1º ano se propõe um trabalho em 
grupos de nível. Nas turmas de 1º ano o GPP colabora semanalmente, lançando o 
desafio da semana, que se relaciona com o objetivo específico a trabalhar nessa semana, 
recorrendo a imagens e instruções verbais dadas aos alunos, relacionadas com as 
competências a desenvolver e com um grau de complexidade diferenciado para cada 
grupo. 
 O Programa de Promoção de Métodos e Hábitos de Estudo pretende desenvolver 
nos alunos de 5ºano estratégias para um estudo eficaz. Assim, propõe-se aos alunos um 
questionário de autoavaliação nesta área e a participação numa oficina denominada 
“Estudar a Jogar”, em paralelo com a dinamização de ação de sensibilização para 
professores “Ensinar a Estudar” e a colaboração ativa no acompanhamento ao estudo 
que estes garantem aos alunos. As famílias também são chamadas a envolverem-se 
neste processo de responsabilização e autonomização dos seus filhos. 
 Em parceria com o Plano de Formação Humana, o GPP implementa o Programa 
de Desenvolvimento Vocacional “Escolher com Inácio”, cujo principal objetivo se 
prende com  a promoção da tomada de decisão, relativamente ao percurso escolar, junto 
dos alunos do 9ºano. O programa envolve a colaboração com os Professores 
Responsáveis de Turma dos 9º anos, na dinamização de algumas das aulas de Formação 
Humana, em paralelo com a realização de entrevistas individuais aos alunos e a 
aplicação de provas que avaliam as aptidões e interesses, sem esquecer a promoção do 
envolvimento das famílias. 
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2. Etapas de Investigação  
2.1- 1ª fase da investigação: Proposta de modelo de avaliação de programas  
 No seguimento do objetivo do presente relatório, e com o suporte da revisão 
bibliográfica realizada, pretende-se construir um modelo de avaliação adaptado à 
realidade do Gabinete de Psicopedagogia (GPP) do Colégio Pedro Arrupe. De referir 
que a avaliação dos programas implementados pelo GPP é realizado pela própria 
equipa, sendo que a coordenadora assume um papel de liderança ou supervisão, neste 
processo.  
 A proposta de modelo que se apresenta, de seguida, foi pensada a partir das 
considerações e princípios defendidos pelos diversos autores citados no enquadramento 
teórico do presente relatório, com especial enfoque para o modelo CIPP de Stufflebeam 
(2003) e checklist de avaliação que o autor elaborou para este modelo. 
 A intenção de construção de um modelo de avaliação dos programas, ainda que 
flexível e adaptável às várias realidades dos diferentes programas, prende-se com a 
necessidade de criar uma estrutura de organização que assegura os pontos chave da 
informação a ter em consideração, neste processo avaliativo. 
 O modelo de avaliação de programas que se propõe pretende valorizar os 
aspetos da melhoria futura e potencialização dos programas, apesar de não descurar os 
resultados, e considera 4 tipos de avaliação: (1) a Avaliação Formativa, que contempla o 
contexto e o input do modelo CIPP; (2) a Avaliação de Processo; (3) a Avaliação dos 
Produtos, incluindo o impacto, a eficácia, a sustentabilidade e a generalização, do 
modelo CIPP; e  (4) a Avaliação Final, considerando o relatório final de avaliação e a 
meta avaliação. 
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 Para cada uma das avaliações estão definidos os objetivos e são colocadas 4 
grandes questões referentes aos momentos de execução, aos envolvidos no processo, às 
ações a desenvolver e aos instrumentos e metodologias a utilizar (quantitativas e 
qualitativas): Quando deve ser realizada? Com quem deve ser realizada? O que 
implica desenvolver? Como deve ser dinamizada?.  
 Para cada uma destas questões são apresentadas informações e ideias chave que 
poderão servir de guião e de checklist, possibilitando a confirmação da adequação e 
rigor do processo de avaliação que está a ser posto em prática. Consoante os objetivos e 
funcionamento de cada programa, poderão ser selecionados os tipos de avaliação 
pertinentes, bem como as ideias chave que melhor se adequam. 
 De seguida apresenta-se, de forma esquematizada, todos os pontos a considerar 
em cada umas das avaliações. Procura-se também estabelecer uma ligação destes 
conceitos com a prática realizada e prevista para um dos programas que tem sido 
desenvolvido pelo Gabinete de Psicopedagogia, neste caso o Programa de Promoção de 
Métodos e Hábitos de Estudo. 
Avaliação formativa 
(contexto e input) 
 






 Numa 1ª implementação do programa 
Sempre que há modificações a fazer ao programa ( novo 






☐ População alvo (alunos/ professores/ famílias) 
☐ Dinamizadores e promotores do programa 







☐ Promover o levantamento de necessidades 
☐ Realizar a avaliação diagnóstica (construção da baseline) 
☐ Definir objetivos 
☐ Selecionar a população alvo 
☐ Definir o plano de implementação e calendarização 
☐ Verificar outros programas que sirvam de “modelo” 
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☐ Entrevistas/ reuniões (inclusive os Conselhos de Turma) 
☐ Observação naturalista 
☐ Questionários  
☐ Provas de avaliação formal (poderão constituir um pré-teste) 
☐ Revisão de literatura 
 
 
O Programa de Promoção de Métodos e Hábitos de Estudo foi implementado 
(Quando?) pela primeira vez no ano letivo 2011-2012 e atualmente tem uma nova 
população alvo, pelo que é fundamental proceder a esta avaliação formativa. Com base 
na reflexão que se fez da aplicação realizada o ano passado, que mereceu a atenção 
conjunta entre (Com quem?) Coordenação do GPP, Direção Pedagógica, Direção do 2º 
Ciclo e Professores envolvidos, foi feita a planificação do programa para este ano letivo, 
com algumas alterações ao nível dos objetivos e da calendarização. Para a preparação 
das várias atividades previstas (O quê? Como?), nomeadamente a aplicação do 
questionário de autoavaliação “Descobre o Aluno que tu és” (Anexo 4) e a Oficina 
“Estudar a Jogar” foi desenvolvida pesquisa bibliográfica e recolha de boas práticas, 
nesta área. O referido questionário permitiu fazer uma avaliação diagnóstica das 
competências dos alunos do 5º ano em diferentes áreas envolvidas no estudo, 
constituindo uma baseline para a intervenção. Relativamente à seleção dos participantes 
na Oficina, prevê-se identificar os alunos que mais beneficiam dessa ação depois dos 
Conselhos de Turma do 1º período, sendo indicados ao GPP pelos Professores 
Responsáveis de Turma. Foram também planificados momentos de reflexão com os pais 
do alunos envolvidos na Oficina e uma Ação de Sensibilização nesta temática- “Ensinar 
a Estudar”- para os Professores Responsáveis de Turma, que dinamizam as aulas de 
Tutoria.  
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Foram sempre pensados os objetivos específicos de cada atividade proposta pelo 
Programa, com respetiva calendarização e definidos indicadores de avaliação para cada 
uma delas. 
Avaliação de processo 
 
 










☐ População alvo (alunos/ professores/ famílias) 
☐ Dinamizadores  






☐ Definir um coordenador do programa 
☐ Registar acontecimentos/ opiniões/ comportamentos 
☐ Entrevistar periodicamente coordenador e dinamizadores 





☐ Reuniões periódicas 
☐ Registos escritos e audiovisuais 
☐ Questionários 
 
Antes de se iniciar a aplicação do Programa de Promoção de Métodos e Hábitos 
de Estudo (Quando?) foram definidos o coordenador do Programa e os dinamizadores. 
A avaliação de processo é garantida (Com quem?) pela coordenação do Programa e 
dinamizadores através de (Como?) instrumentos criados propositadamente para as 
diferentes atividades previstas. São eles: o questionário de avaliação da Ação “Ensinar a 
Estudar”, (Anexo 5) que deverá ser preenchido pelos professores participantes no final 
da ação; uma breve (O quê?) avaliação de reação dos pais depois da reunião que se 
prevê dinamizar entre pais de alunos participantes na Oficina “Estudar a Jogar”, em 
modelo a construir; o registo de (O quê?) monitorização das sessões da Oficina (Anexo 
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6) e o questionário de avaliação final a preencher pelos participantes na Oficina (Anexo 
7). 
Avaliação dos produtos 
a) IMPACTO 
 
Objetivos: Avaliar as mudanças (de comportamentos, crenças, atitudes, conhecimentos) na população 










☐ População alvo (alunos/ professores/ famílias) 
☐ Dinamizadores  
☐ Coordenador do programa 






☐ Registar a intervenção recebida pela população alvo 
☐ Articular com todos os envolvidos para aferir perspetiva de influência 
do programa na população alvo 
☐ Determinar o grau de cumprimento dos objetivos do programa na 
população alvo 






☐ Observação naturalista 
☐ Entrevistas/ Reuniões 
☐ Questionários 
 
Focando esta análise nas práticas previstas para a Oficina “Estudar a Jogar”, a 
título de exemplo, (Quando?) no final de cada sessão da oficina é proposto que  
(Quem?) o grupo de alunos construa (O quê?) um cartaz com ideias chave acerca do 
tema abordado e das aprendizagens que fizeram nessa sessão. O preenchimento 
(Como?), do registo de  monitorização das sessões, por parte dos (Quem?) 
dinamizadores vai fornecendo informação acerca (O quê?) da intervenção recebida 
pelos participantes e do grau de cumprimento dos objetivos do programa para aquela 
população. A articulação periódica com (Quem?) os professores e os pais dos alunos 
participantes, através de reuniões e conversas informais, permite (O quê?) aferir a 
perspetiva dos vários agentes educativos, no que respeita à influência do programa nos 
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alunos. (Como?) A observação direta dos alunos, em aula e nas salas de estudo poderá 
também ser útil para recolher mais informação acerca do impacto que o programa tem 
nos alunos. 
Avaliação dos produtos 
b) EFICÁCIA 
 
Objetivos: Avaliar a qualidade e o alcance dos resultados  










☐ População alvo (alunos/ professores/ famílias) 
☐ Dinamizadores  
☐ Coordenador do programa 






☐ Contactar com os envolvidos para determinar resultados positivos e 
negativos do programa 
☐ Realizar estudos de caso  
☐ Recolher documentação que confirme o grau, extensão, qualidade e 






☐ Entrevistas/ Reuniões 
☐ Questionários 
☐ Provas de avaliação formal (em princípio as mesmas utilizadas na 
avaliação formativa- pós-teste) 
 
 
No (Quando?) final  da aplicação do programa de Métodos e Hábitos de Estudo, 
e na sequência de cada atividade desenvolvida, é feita  (O quê?) uma recolha de 
informação e documentação junto (Com quem?) dos vários envolvidos (alunos, 
professores, famílias), através de (Como?) questionários e reuniões, que clarifiquem em 
que medida o programa teve o alcance pretendido. Para isso é importante atender aos 
indicadores de avaliação (ver Anexos 1, 2 e 3) pensados para cada uma das atividades 
do programa, de forma a estabelecer uma comparação objetiva entre os resultados 
previstos e alcançados. Alguns dos instrumentos referidos na avaliação do processo 
contêm informação que também é pertinente para a avaliação da eficácia, como sendo 
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(Como?) os questionários que são pedidos no final das atividades “Ensinar a Estudar” 
para professores e “Estudar a Jogar” para alunos. Nesta última atividade poderá ser 
interessante solicitar aos alunos que participaram que voltem a preencher  o questionário 
“Descobre o aluno que tu és”, que assumiria neste caso a função de pós-teste, para estes 
alunos. 
Avaliação dos produtos 
c) SUSTENTABILIDADE 
 
Objetivos: Avaliar em que medida os contributos do programa estão institucionalizados  









☐ População alvo (alunos/ professores/ famílias) 








☐ Entrevistar dinamizadores e população alvo para recolha de opiniões 
acerca de sucessos a manter 
☐ Realizar visitas periódicas para follow-up do programa 
☐ Usar os resultados desta fase de avaliação para decidir se é necessário 






☐ Entrevistas/ Reuniões 
☐ Observação naturalista 
 
O facto da avaliação ser dinamizada (Com quem?) pela equipa que planifica e 
promove o programa, e que permanece em (Como?) contacto formal e informal (Com 
quem?) com os vários envolvidos no programa (alunos, professores, famílias), permite 
(O quê?) ajuizar (Quando?) de forma periódica e continuada no tempo, em que medida 
os resultados permanecem e que práticas devem ser mantidas ou reimplementadas. 
Desta forma,  (O quê?) o follow-up acaba por ir acontecendo naturalmente, (Como?) no 
contacto e participação nas rotinas da escola, em momentos de reunião de Conselho de 
Turma e nos balanços anuais das atividades desenvolvidas. 
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Avaliação dos produtos 
d) GENEREALIZAÇÃO 
 










☐ Coordenador do programa 







☐ Identificar agentes educativos que adotem atual ou potencialmente o 
programa  
☐ Conhecer e avaliar a adequação das adaptações do programa 
☐ Usar a informação desta fase de avaliação para identificar necessidades 






☐ Entrevistas/ Reuniões 
☐ Observação naturalista 
 
Relativamente à generalização do programa, talvez pelo facto de ter sido 
implementado apenas uma vez, não se tem denotado esta preocupação de verificar a sua 
aplicação noutros contextos ou com outra população alvo. 
Avaliação final 
(relatório final, meta avaliação) 
 
Objetivos: Organizar e partilhar a informação recolhida ao longo do processo avaliativo;  









☐ Coordenador do programa 










☐ Elaborar relatório final de avaliação- registo de síntese final com as 
várias conclusões do processo de avaliação, dividido em 3 secções: registo 
dos antecedentes do programa; registo da implementação do programa; 
registo dos resultados do programa, incluindo reflexão acerca das 
aprendizagens retiradas e propostas de melhoria do programa para futuro 
(colocar fotos e representações gráficas em cada uma das 3 secções, que 
auxiliem na comunicação da informação) 
☐ Anexar ao relatório final os apêndices técnicos, como os protocolos das 
entrevistas, os questionários, grelhas de observação, registos de avaliação 
das sessões, etc 
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☐ Comunicar as principais conclusões do relatório final numa 
apresentação oral, com os envolvidos e os decisores 
☐ Promover momentos de meta avaliação, analisando o cumprimento dos 






☐ Relatório escrito 
 
 
(Quando?) Após a aplicação do programa de Métodos e Hábitos de Estudo a 
coordenação é responsável por (O quê?) reunir todos os registos e documentação do 
processo avaliativo, no sentido de (Como?) elaborar um relatório final de avaliação, 
onde conste informação relativa aos antecedentes, implementação e resultados do 
programa em questão. É importante, ainda, apresentar uma reflexão crítica dos aspetos a 
melhorar para futuro, que deverão ser partilhados e analisados (Com quem?) com todos 
os envolvidos no planeamento e desenvolvimento do programa. A equipa do GPP 
habitualmente (Como?) reúne no final do ano letivo com a Direção para realizar um 
balanço conjunto da intervenção desenvolvida, altura em que esta avaliação final é 
apresentada e discutida. É importante futuramente equacionar a hipótese desta 
apresentação das conclusões da avaliação ser dirigida a todos os envolvidos no 
processo, ponderando qual a melhor metodologia para o fazer. 
2.2. 2ª fase de investigação: Reflexão crítica da adequação do modelo- meta 
avaliação 
 A construção de um modelo de avaliação de programas levanta questões 
relacionadas com a sua qualidade e adequação, levando à necessidade de desenvolver 
um processo de meta avaliação, equacionando instrumentos e procedimentos propostos 
no modelo. Para isso, recorreu-se aos princípios a considerar na meta avaliação, 
mencionados no enquadramento teórico. A partir da checklist “Program Evaluation 
Model Metaevaluation Checklist” de Stufflebeam (1999), que atende às normas de 
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avaliação de programas- pertinência, viabilidade, justeza e precisão- previstas pelo Joint 
Committee (1994) Program Evaluation Standards, foi criada uma checklist adaptada à 
realidade escolar e considerando um processo realizado por elementos pertencentes ao 
contexto de aplicação do programa – Checklist para Meta Avaliação de Modelos de 
Avaliação de Programas (Anexo 8). 
 A Checklist para Meta Avaliação de Modelos de Avaliação de Programas está 
organizada de acordo com as normas acima mencionadas e apresenta um conjunto de 
indicadores para cada norma, sendo que cada indicador tem, por sua vez, 5 itens a 
considerar. Para cada indicador devem ser assinalados os itens da checklist que se 
considera que o modelo contempla, o que permite avaliar quantitativamente cada 
indicador, segundo a escala apresentada (1-Fraco, 2-Suficiente, 3-Bom, 4-Muito Bom, 
5-Excelente). Contemplando os resultados dos vários indicadores para cada norma, 
obtém-se uma pontuação, que se traduz num quantificador da possibilidade de 
cumprimento de cada norma, pelo modelo em questão. 
 Assim, no âmbito da norma “utilidade”, estão incluídos os seguintes indicadores: 
âmbito da informação, identificação de valores, clareza do relatório de avaliação, prazo 
do relatório e divulgação, avaliação de impacto. Relativamente à “viabilidade” são 
considerados os indicadores: procedimentos práticos e rentabilidade. A norma “justeza” 
é apresentada com quatro indicadores: serviço de orientação, direitos humanos, 
interações humanas, avaliação completa e justa. Por fim, no que concerne à “precisão”, 
a checklist prevê os seguintes indicadores: documentação, análise do contexto, descrição 
de finalidades e procedimentos, fontes de informação, informação válida, análise de 
informações quantitativas, análise de informações qualitativas e conclusões justificadas. 
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 Nesta fase prevê-se ainda o preenchimento da referida checklist adaptada, o que 
pressupõe uma série de monitorizações dos procedimentos de avaliação do programa, o 
contacto com os vários envolvidos (decisores, dinamizadores, população alvo, etc), a 
análise dos instrumentos de recolha de dados e dos registos realizados antes, durante e 
após a implementação do programa.  
3. Instrumentos e procedimentos de recolha de dados 
 Para levar a cabo a meta avaliação proposta nesta investigação optou-se por 
seguir a Checklist para Meta Avaliação de Modelos de Avaliação de Programas 
(adaptada da “Program Evaluation Models Metaevaluation Checklist” de Stufflebeam, 
1999) descrita no ponto anterior. O preenchimento da checklist exige o recurso a 
diversas metodologias de recolha de informação, nomeadamente entrevistas (para 
recolher opiniões, necessidades, etc) observação naturalista (de procedimentos de 
avaliação aplicados), verificação e análise de documentação (dos registos e relatórios 
realizados e propostos pelo modelo de avaliação), entre outras que se venham a 
considerar pertinentes. 
4. Tratamento de dados 
 Neste relatório pretende-se apresentar um projeto de investigação, sem contudo 
realizar a investigação propriamente dita. Deste modo, não estando disponíveis 
resultados, é possível apenas deixar propostas para o tratamento dos hipotéticos dados.  
 A partir do preenchimento da “Checklist para Meta Avaliação de Modelos de 
Avaliação de Programas” obtêm-se pontuações e percentagens traduzidas em 
quantificadores (excelente, muito bom, bom, suficiente, fraco), referentes à 
possibilidade do modelo assegurar as normas: utilidade, viabilidade, justeza e precisão. 
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Seria interessante apresentar estes resultados de forma gráfica, permitindo uma 
visualização global destas potencialidades do modelo proposto. 
 Conforme mencionado previamente, o processo de meta avaliação necessitará de 
recorrer a várias metodologias de recolha de dados, entre elas a entrevista. A 
informação obtida a partir desta metodologia poderá ser alvo de uma análise de 
conteúdo temática, que permite a categorização e análise da frequência de opiniões, 
prioridades, necessidades, entre outros aspetos, com impacto nas considerações finais de 
mudança e melhoria do modelo proposto. 
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CONCLUSÕES 
Apesar de não existirem resultados, a partir dos quais se possam fazer 
inferências, as conclusões constituem uma reflexão sobre as potencialidades dos 
mesmos para constatar as mais valias da avaliação para as práticas de programas, 
nomeadamente através da adaptação do Modelo CIPP no Gabinete de… do Colégio 
Pedro Arrupe. 
Nesse sentido, é fundamental responder às questões de investigação propostas, 
através da reflexão que a recolha de dados deve proporcionar. Assim, devem ser 
apresentados os dados que permitem responder à seguintes questões: (1) O modelo 
proposto vai ao encontro das necessidades dos envolvidos no processo? (2) O processo 
avaliativo previsto é realista e viável no contexto do Colégio Pedro Arrupe? (3) O 
modelo conduz a uma avaliação que considere princípios éticos e de justiça? (4) O 
modelo promove a recolha de informação relativa ao mérito e valor do programa em 
questão? 
Para responder à 1ª questão ter-se-á que verificar se o modelo proposto assume a 
realização de procedimentos previstos nalguns dos itens dos indicadores: “âmbito da 
informação” e “identificação de valores” da norma “Utilidade”; “serviço de orientação” 
e “interações humanas” da norma “Justeza”. 
No que respeita ao realismo e viabilidade do modelo, no contexto do Colégio 
Pedro Arrupe, será pertinente atender à verificação dos itens dos indicadores 
“procedimentos práticos” e “rentabilidade” da norma “Viabilidade”. 
A 3ª questão leva à necessidade de reflexão acerca dos princípios éticos e de 
justiça, muito pertinentes na intervenção psicológica, e que poderão ser analisados 
através de todos os indicadores da norma “Justeza”. 
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Por último, na 4ª questão formulada surgem os conceitos de mérito e valor do 
programa, referentes à qualidade do mesmo e à adequação dos recursos face às 
necessidades, e que poderão ser verificadas nalguns dos itens dos indicadores: “âmbito 
de informação” da norma “Utilidade”; “procedimentos práticos” e “rentabilidade” da 
norma “Viabilidade”; “documentação”, “informação válida”, “análise de informações 
quantitativas”, “análise de informações qualitativas” e “conclusões justificadas” da 
norma “Precisão”. 
Da análise de conteúdo temática elaborada a partir das entrevistas realizadas ao 
longo deste processo de meta avaliação, será possível também retirar algumas 
conclusões e complementar as respostas encontradas para as várias questões de 
investigação.  
A partir das várias conclusões que os resultados permitem ir retirando, será 
importante apresentar sugestões de melhoria do modelo de avaliação de programas 
proposto e lançar o desafio de dar continuidade à valorização de práticas avaliativas e 
reflexivas, em busca dum aperfeiçoamento progressivo das intervenções. 
O estudo apresenta algumas condicionantes que poderão constituir limitações 
para a investigação, como sendo o facto do processo de meta avaliação ser desenvolvido 
por elementos internos ao contexto de aplicação do programa, na pessoa do 
coordenador, que frequentemente é também dinamizador de diversas atividades do 
programa. Desta forma, a neutralidade do avaliador está um pouco comprometida, 
limitando as propostas de alteração e melhoria. 
A elaboração deste relatório implicou um certo distanciamento pessoal 
relativamente à prática profissional, que trouxe importantes benefícios na capacidade de 
identificar pontos positivos e fragilizados nessa prática. A pesquisa bibliográfica, com a 
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tomada de contacto com modelos de avaliação que desconhecia foi muito enriquecedor 
e veio confirmar a minha expectativa de que continuarei a aprender ao longo do 
percurso profissional. A reaproximação com o mundo académico, nomeadamente com 
os procedimentos de investigação atuais proporcionou a aquisição de ferramentas 
importantes para a vida profissional, cada vez mais exigente ao nível da avaliação e da 
comunicação de resultados. Foram algumas as dificuldades sentidas neste percurso, em 
parte justificadas pela intenção de encontrar linhas gerais de atuação, com a construção 
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ANEXO I: Planificação do Programa de Promoção da Consciência Fonológica “Palavras Saltitonas” 
Programa de Promoção da Consciência Fonológica: PALAVRAS SALTITONAS 
(adaptado de Rios, C. (2011). Programa de promoção do desenvolvimento da consciência fonológica. Psicosoma) 
  
Objetivo geral: Desenvolver pré-requisitos de aprendizagem da leitura e escrita 
 



















Ao longo de 
todo o ano 
lectivo, 
consoante o 
















Sessões diárias, recorrendo a 
imagens e instruções verbais, 
de forma estruturada e 
evolutiva  
 
(materiais preparados pelas 
educadoras) 
 
Identifica frases curtas e compridas 
Divide uma frase simples de 2 palavras 
Divide uma frase de 3 palavras  
Divide frases com mais de 3 palavras 







Reconstrói palavras com 2 e 3 sílabas, a partir 
da junção das sílabas  
Divide palavras em sílabas (até 4 sílabas) 
Conta o número de sílabas de cada palavra 
Identifica palavras com a mesma sílaba inicial 
Produz palavras com a mesma sílaba inicial 




Identifica palavras que rimam 
Produz palavras que rimam 
Identifica palavras que não rimam 
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Programa de Promoção da Consciência Fonológica: PALAVRAS SALTITONAS 
(adaptado de Rios, C. (2011). Programa de promoção do desenvolvimento da consciência fonológica. Psicosoma) 
 
Objetivo geral: Desenvolver pré-requisitos de aprendizagem da leitura e escrita 






































- Cada turma está 
dividida em 3 grupos 
de nível (avaliação 
prévia) 
- 1X semana é lançada 
a novidade, na aula de 
Português, com 
colaboração dos 
elementos do GPP: 1 
adulto por cada grupo 
- Os elementos do 
GPP entregam à 
professora de 
Português o material 
para trabalhar a 
competência em 
questão nos restantes 
dias da semana  
(10 a 15 min/dia) 
É capaz de omitir palavras numa frase 
Adiciona palavras numa frase 
Produz frases com um nº de palavras pré-definido 





Identifica a sílaba tónica das palavras 
É capaz de omitir sílabas (finais, iniciais e mediais) 
Adiciona sílabas às palavras 






Identifica palavras que rimam  












2º e 3º Períodos 
Identifica fonemas nas palavras 
Identifica e produz palavras com o mesmo fonema inicial 
Identifica palavras com o mesmo fonema final 
Reconstrói palavras com base nos fonemas que as constituem 
É capaz de segmentar uma palavra nos seus fonemas 
Conta o nº de fonemas de uma palavra 
É capaz de omitir e adicionar fonemas nas palavras  
É capaz de substituir fonemas nas palavras  
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ANEXO 2: Planificação do Programa de Promoção de Métodos e Hábitos de Estudo 
Programa de Promoção de Métodos e Hábitos de Estudo 
 
Objetivo geral: Desenvolver estratégias para um estudo eficaz 
 
População Alvo: Alunos do 5ºano 
 
Objetivos específicos/ 











autoconhecimento dos alunos 
relativamente aos métodos e 
















melhor o aluno que tu 
és”, na aula de Tutoria 
(autoavaliação em 8 dimensões: 
motivação, local de estudo, gestão do 
tempo/organização, sala de aula, 
estratégias de estudo, 





Identifica estratégias e hábitos acerca da sua forma 
de estudar 
 
Identifica as dimensões dos seus hábitos de estudo 




Colaborar com os PRT’s no 
conhecimento dos métodos e 


















Construção do perfil de 
cada turma, nos 





dentifica na turma as dimensões dos hábitos de 










acompanhamento ao estudo 
(Tutoria) que os PRT’s 

















Dinamização de sessão 
de sensibilização: 




dinamização  de 
atividades a desenvolver 
na aula de Tutoria 
 
 
Adquire conhecimentos, estratégias e materiais que 
pode pôr em prática nos momentos de Tutoria, para 








Desenvolver estratégias e 







Promover a motivação para o 
estudo 
 
Desenvolver o conhecimento 





































Dinamização de oficina 
de métodos e hábitos de 
estudo, em grupos: 
ESTUDAR A JOGAR 
 
Sessões semanais com 
lançamento de desafio e 
vencedor semanal, 
tarefas para casa e 
construção de portefólio  
 
 
1º Desafio: Querer é 
poder! 
 














xprime formas de se motivar para estudar 
Reconhece estratégias para lidar com a falta de 
vontade para estudar 
 
Identifica vários tipos de inteligência e quais os que 
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Desenvolver estratégias de 
organização do estudo 
 
Promover estratégias de 
memória 
 
Desenvolver estratégias para 
tirar apontamentos nas aulas 
 
Treinar métodos de leitura e 
compreensão de textos 
 
Promover competências para 
elaboração de esquemas e 
resumos 
 
Desenvolver metodologias de 
resolução de problemas 
 
Promover estratégias para 
lidar com a ansiedade face aos 
testes 
 
Promover o reconhecimento 
da responsabilidade pessoal 


































3º Desafio: Vou planear 
o meu estudo 
 
4º Desafio: Memória de 
elefante 
 
5º Desafio: E nas aulas? 
 
 
6ª Desafio: Ler e 
descomplicar 
 
7º Desafio: Esquemas e 
resumos: boa ideia! 
 
 




9º Desafio: Vou ter 
teste...e agora? 
 
10ª desafio: Ser bom 
aluno...também depende 
de mim! 
melhor o caracterizam 
 
Constrói um horário semanal de estudo 
Sabe organizar uma sessão de estudo  
 
Sabe criar uma mnemónica 
Conhece estratégias para memorizar 
 
Apresenta apontamentos tirados em aulas 
Tira apontamentos numa simulação de aula 
 
Sublinha as palavras chave de textos 
Distingue ideias principais de secundárias 
 
Faz esquemas a partir de textos 
Constrói resumos a partir de textos 
 
 
Usa estratégias para resolver charadas e problemas 
 
 
Experimenta fazer sessão de relaxamento e 
compreende os seus efeitos  
Identifica os principais passos para preparação de 
um teste 
 
Reconhece que o esforço , persistência e confiança 
são os principais responsáveis pelo sucesso escolar 














Incentivar o envolvimento das 
famílias na promoção de 
métodos e hábitos de estudo, 


















Dinamizar encontros de 
famílias com filhos 
inscritos na oficina: 




Comparece aos encontros de famílias propostos 
 
Participa ativamente nos encontros de famílias 
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ANEXO 3: Planificação do Programa de Desenvolvimento Vocacional “Escolher com Inácio” 
Programa de Desenvolvimento Vocacional: “Escolher com Inácio” 
 
(em parceria com o Plano de Formação Humana) 
 
Objetivo geral: Promover a tomada de decisão, relativamente ao percurso escolar, no final do 9º ano 
 



























































Aplicação de provas 
que avaliam as 
aptidões e os interesses 
 
 
Identifica interesses e aptidões pessoais com 
base nas experiências e dos resultados dos 
testes 
 
Reconhece-se enquanto indivíduo com vários 
papéis na sua vida, associados a vários 
interesses/ aptidões/ valores/ objetivos de 
vida 
 
Retira dos resultados dos testes informação 
acerca das características e potencialidades 
pessoais que contribuem para o seu 
autoconhecimento 
 











































































Aplicação  aos alunos 
de questionário de 
avaliação do programa 
 
 
Reunião para partilha e 
reflexão conjunta 
acerca dos objetivos do 
programa de 
Desenvolvimento 
Vocacional   
 
 
Conhece e identifica as diferentes 
alternativas de percurso a seguir ao 9º ano 
de escolaridade. 
 
Identifica atividades profissionais 








Promover a capacidade 
de tomada de decisão 









Identifica e caracteriza as oportunidades de 
formação 
 
Toma uma decisão de forma informada e 










Partilha de ideias, desejos e preocupações 
acerca do percurso escolar dos filhos 
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ANEXO 4: Questionário “Descobre o aluno que tu és” 
 Gabinete de Psicopedagogia 
Questionário de métodos e hábitos de estudo- 5º ano 
“Conhece melhor o aluno que tu és!” 
Nome: ____________________________________________ Turma: _____ 
Este questionário vai ajudar-te a conheceres melhor os teus hábitos escolares e os 
métodos que utilizas para estudar. Vais descobrir que tens facilidade nalgumas áreas 
e que podes melhorar outras. Somos todos diferentes enquanto alunos, por isso não 
há respostas certas nem erradas. É muito importante que sejas sincero nas tuas 
respostas.  
Marca com uma X a resposta que te parece ser a mais parecida com a forma como és 
nas aulas ou enquanto estás a estudar. 
 
Motivação 


















































         TOTAL ____ 
Local de estudo 
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Gestão do tempo / organização do estudo 


















































TOTAL ____  
Em sala de aula 





























4. Durante as aulas estás atento? 




















TOTAL ____  
Estratégias de estudo 



















































Leitura/ Compreensão de textos 
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Testes 




















































































4. “Não me esforcei tanto quanto poderia para este trabalho, por isso talvez não tenha 




















      TOTAL ____ 
Confia em ti e no teu esforço! Não esperes muito da sorte! 
Bibliografia: “Ensinar a estudar, aprender a estudar”, Porto Editora; “Ajudem-me a estudar”, Livpisc; Questionário elaborado pelo SPO 
da Escola Sec. Tomás cabreira; Questionário de Atribuições de Sucesso e Insucesso Escolares 
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ANEXO 5- Questionário de avaliação da Ação para professores: 
“Ensinar a Estudar” 
          
                                                                     
GPP: Promoção de métodos e hábitos de estudo- 2º ciclo 
Avaliação da ação para professores : “Ensinar a estudar” 
O Gabinete de Psicopedagogia gostaria de contar com a tua colaboração na apreciação 
desta ação. Para isso propomos que respondas às questões abaixo indicadas, 
assinalando o valor que melhor classifica a tua opinião, para cada ítem. 
Insuficiente Suficiente Bom Muito bom 
1 2 3 4 
1.Interesse dos conteúdos abordados 1 2 3 4 
2.Novos conhecimentos adquiridos 1 2 3 4 
3.Metodologias utilizadas na ação 1 2 3 4 
4.Aplicabilidade dos conteúdos à prática profissional 1 2 3 4 
5.Material disponibilizado 1 2 3 4 
6.Duração da ação 1 2 3 4 
Sugestões para futuro: 
 
Avaliação da aplicação dos questionários : “Descobre o aluno que tu és” 
Consideras pertinente dar continuidade a esta aplicação no início dos 5ºanos? 
 
 
A construção do perfil da turma, nas áreas avaliadas pelo questionário, foi útil para um 





Ano letivo 2012-2013      Obrigada pela colaboração
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ANEXO 6: Ficha de monitorização das sessões da Oficina “Estudar a Jogar” 
GRELHA DE AVALIAÇÃO 
 
JOGO” Estudar a Jogar” 
Data: Desafio nº 
1. Assiduidade Nº de presenças:  Nº de faltas:  
 
2. Cumprimento dos objetivos /Execução 
de tarefas 
 
1 2 3 4 5 
     
3. Reação dos participantes às atividades 
propostas 
 
1 2 3 4 5 
     
 
 












Escala: 1- Muito insuficiente; 2- Insuficiente; 3-Suficiente; 4- Bom, 5-Muito Bom 
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ANEXO 7: Questionário final de avaliação para alunos da Oficina 




Parabéns! Chegaste ao fim deste jogo! Gostávamos que respondesses a algumas 
questões para ficarmos a saber a tua opinião acerca deste jogo.  
O questionário é anónimo, é importante seres sincero! 




















5) Dirias a alguns amigos teus para participarem numa próxima vez que se jogue a 





Se quiseres deixa aqui alguma ideia ou sugestão: 
_________________________________________________________________ 
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ANEXO 8: Checklist para Meta Avaliação 
de Modelos de Avaliação de Programas 
 
Checklist para Meta Avaliação  
de Modelos de Avaliação de Programas 
(adaptada da “Program Evaluation Models Metaevaluation Checklist” de Stufflebeam, 1999) 
 
Esta checklist foi construída para desenvolver processos de meta avaliação relativamente a modelos de 
avaliação de programas. Está organizada de acordo com as normas do “Joint Committee Program 
Evaluations Standards”. Para cada um dos indicadores relacionados com as referidas normas existem 5 
itens. Assim, o julgamento acerca da adequação do modelo de avaliação de programas, no respeito 
pelas normas, pode ser feito da seguinte forma: 1- Fraco, 2- Suficiente, 3- Bom, 4- Muito Bom, 5- 
Excelente. No final da apresentação dos vários indicadores de cada norma é realizada uma pontuação 
que permite aferir a possibilidade do modelo assegurar o cumprimento da referida norma de avaliação 
de programas. 
 
Para cumprir os requisitos da UTILIDADE, a avaliação desenvolvida com este modelo deve: 
 
U1- Âmbito da informação 
☐ Compreender os pedidos dos envolvidos (decisores,  coordenador e dinamizadores) relativamente à 
avaliação do programa 
☐ Permitir flexibilidade para adicionar questões durante o processo de avaliação 
☐ Obter informação suficiente para responder às principais questões dos envolvidos, quanto ao 
processo avaliativo 
☐ Obter informação suficiente para avaliar o mérito do programa 
☐ Obter informação suficiente para avaliar o valor do programa 
    ☐ 5 Excelente       ☐ 4 Muito bom         ☐ 3 Bom       ☐ 2 Suficiente       ☐ 1 Fraco 
 
U2- Identificação de Valores 
☐ Identificar as necessidades da comunidade escolar 
☐ Identificar as necessidades de populações concretas da comunidade escolar 
☐ Referir a missão e valores da escola, relevantes para o programa 
☐ Referir os objetivos do programa 
☐ Ter em consideração os valores dos envolvidos no programa 
    ☐ 5 Excelente       ☐ 4 Muito bom         ☐ 3 Bom       ☐ 2 Suficiente       ☐ 1 Fraco 
 
U3- Clareza do relatório de avaliação 
☐ Registar a informação essencial da avaliação do programa 
☐ Descrever o programa e seu contexto 
☐ Descrever os fins, procedimentos e resultados da avaliação 
☐ Apresentar conclusões e recomendações 
☐ Apresentar um relatório técnico 
    ☐ 5 Excelente       ☐ 4 Muito bom         ☐ 3 Bom       ☐ 2 Suficiente       ☐ 1 Fraco 
 
U4- Prazo do relatório e divulgação 
☐ Entregar  o relatório final quando necessário ou solicitado 
☐ Promover uma articulação periódica entre o coordenador do programa e a Direção da escola 
☐ Promover uma articulação periódica entre o coordenador do programa os dinamizadores 
☐ Promover uma articulação periódica com a população alvo do programa 
☐ Apresentar exemplos que ajudem a relacionar os resultados com situações práticas 
    ☐ 5 Excelente       ☐ 4 Muito bom         ☐ 3 Bom       ☐ 2 Suficiente       ☐ 1 Fraco 
 
U5- Avaliação de Impacto 
☐ Promover a participação de todos os envolvidos no programa no processo de avaliação 
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☐ Incentivar os envolvidos a utilizar as descobertas feitas 
☐ Demonstrar aos interessados como poderão usar as descobertas feitas no seu trabalho 
☐ Fornecer relatórios intermédios 
☐ Complementar os relatórios escritos com comunicações orais, ao longo do processo 
    ☐ 5 Excelente       ☐ 4 Muito bom         ☐ 3 Bom       ☐ 2 Suficiente       ☐ 1 Fraco 
 
Pontuação da avaliação recorrendo a este modelo: 
 
UTILIDADE da avaliação 
Número de indicadores no Excelente (0-5):    ___ X4=___ 
Número de indicadores no Muito Bom (0-5): ___ X3=___ 
Número de indicadores no Bom (0-5):            ___ X2=___ 
Número de indicadores no Suficiente (0-5):    ___ X1=___ 
                                                                          
                                                                        TOTAL: ___ 
 
 
Possibilidade do modelo assegurar a 
norma UTILIDADE na avaliação: 
 
   ☐ 19 (93%) a 20          Excelente 
   ☐ 14 (68%) a 18          Muito Bom 
   ☐ 10 (50%) a 13          Bom 
   ☐    5 (25%) a 9            Suficiente 
   ☐  0 (0%) a 4             Fraco 
Para cumprir os requisitos da VIABILIDADE, a avaliação desenvolvida com este modelo deve: 
 
V1- Procedimentos práticos 
☐ Adequar instrumentos e metodologias de recolha de informação 
☐ Escolher procedimentos que os dinamizadores sejam qualificados para realizar 
☐ Escolher os procedimentos em função das limitações constatadas 
☐ Construir um cronograma realista 
☐ Tornar os procedimentos de avaliação parte da rotina de funcionamento do programa 
     ☐ 5 Excelente       ☐ 4 Muito bom         ☐ 3 Bom       ☐ 2 Suficiente       ☐ 1 Fraco 
 
V2- Rentabilidade 
☐ Ser eficiente 
☐ Produzir informação que justifique o investimento feito 
☐ Informar as decisões 
☐ Gerar novos conhecimentos e insights 
☐ Minimizar a exigência de tempo despendido pelos envolvidos 
     ☐ 5 Excelente       ☐ 4 Muito bom         ☐ 3 Bom       ☐ 2 Suficiente       ☐ 1 Fraco 
 
Pontuação da avaliação recorrendo a este modelo: 
 
VIABILIDADE da avaliação 
Número de indicadores no Excelente (0-2):     ___X4=___ 
Número de indicadores no Muito Bom (0-2):  ___X3=___ 
Número de indicadores no Bom (0-2):             ___X2=___ 
Número de indicadores no Suficiente (0-2):     ___X1=___ 
 




Possibilidade do modelo assegurar a 
norma VIABILIDADE na avaliação: 
 
   ☐ 7 (93%) a 8             Excelente 
   ☐ 5 (68%) a 6             Muito Bom 
   ☐ 4 (50%)                   Bom 
   ☐  2 (25%) a 3              Suficiente 
   ☐ 0 (0%) a  1              Fraco 
Para cumprir os requisitos da JUSTEZA, a avaliação desenvolvida com este modelo deve: 
 
J1- Serviço de Orientação 
☐ Avaliar as necessidades da população alvo do programa 
☐ Ajudar a garantir que toda a população alvo prevista beneficia do programa 
☐ Identificar os pontos fortes que consolidam o programa 
☐ Identificar as fragilidades do programa a corrigir 
☐ Informar todos os envolvidos acerca dos resultados positivos e negativos do programa 
     ☐ 5 Excelente       ☐ 4 Muito bom         ☐ 3 Bom       ☐ 2 Suficiente       ☐ 1 Fraco 
 
J2- Direitos humanos 
☐ Esclarecer os envolvidos que a avaliação vai respeitar e proteger os direitos humanos 
☐ Clarificar quais as utilizações previstas da avaliação 
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☐ Manter os envolvidos no programa informados 
☐ Respeitar a diversidade 
☐ Honrar a confidencialidade e os princípios éticos 
     ☐ 5 Excelente       ☐ 4 Muito bom         ☐ 3 Bom       ☐ 2 Suficiente       ☐ 1 Fraco 
 
 
J3- Interações humanas 
☐ Manter uma comunicação eficaz com os interessados e envolvidos no programa 
☐ Respeitar os diretos de privacidades dos participantes 
☐ Estar alerta para as preocupações dos participantes relativamente à avaliação 
☐ Ser sensível à diversidade de valores e cultura dos participantes 
☐ Ser imparcial na abordagem junto de diferentes partes envolvidas no programa 
     ☐ 5 Excelente       ☐ 4 Muito bom         ☐ 3 Bom       ☐ 2 Suficiente       ☐ 1 Fraco 
 
J4- Avaliação completa e justa 
☐ Avaliar e relatar os pontos fortes e fracos do programa 
☐ Registar os resultados pretendidos e indesejados do programa 
☐ Disponibilizar um relato completo do processo de avaliação 
☐ Se possível, demonstrar como os pontos fortes do programa podem ser um recursos para superar as 
fragilidades 
☐ Estimar e relatar os efeitos das limitações inerentes à avaliação do programa 
     ☐ 5 Excelente       ☐ 4 Muito bom         ☐ 3 Bom       ☐ 2 Suficiente       ☐ 1 Fraco 
 
Pontuação da avaliação recorrendo a este modelo: 
 
JUSTEZA da avaliação 
Número de indicadores no Excelente (0-4):     ___X4=___ 
Número de indicadores no Muito Bom (0-4):  ___X3=___ 
Número de indicadores no Bom (0-4):             ___X2=___ 
Número de indicadores no Suficiente (0-4):     ___X1=___ 
 




Possibilidade do modelo assegurar a 
norma JUSTEZA na avaliação: 
 
   ☐ 15 (93%) a 16            Excelente 
   ☐ 11 (68%) a 14             Muito Bom 
   ☐ 8 (50%)  a 10             Bom 
   ☐  4 (25%) a 7                Suficiente 
   ☐ 0 (0%) a  3                 Fraco 
Para cumprir os requisitos da PRECISÃO, a avaliação desenvolvida com este modelo deve: 
 
P1- Documentação  
☐ Descrever o modo como estava previsto que funcionasse o programa 
☐ Manter registos de várias fontes acerca da forma como o programa foi implementado 
☐ Descrever o programa exatamente como funcionou na realidade 
☐ Analisar discrepâncias entre a forma como o programa foi planeado e a forma como se desenvolveu 
☐ Realizar um relatório técnico que documenta as ações e procedimentos do  programa 
 
     ☐ 5 Excelente       ☐ 4 Muito bom         ☐ 3 Bom       ☐ 2 Suficiente       ☐ 1 Fraco 
 
P2- Análise do contexto 
☐ Utilizar múltiplas fontes de informação para descrever o contexto do programa 
☐ Descrever o contexto em termos técnicos, organizacionais, comunitários 
☐ Identificar influências contextuais que aparentam afetar o desenvolvimento do programa 
☐ Estimar os efeitos do contexto nos resultados do programa 
☐ Descrever a forma como a comunidade onde se insere o programa se apercebeu da sua existência, 
importância e qualidade 
     ☐ 5 Excelente       ☐ 4 Muito bom         ☐ 3 Bom       ☐ 2 Suficiente       ☐ 1 Fraco 
 
P3- Descrição de finalidades e procedimentos 
☐ Acompanhar e descrever as intenções dos envolvidos no programa, acerca do uso dos resultados da 
avaliação 
☐ Acompanhar e descrever a forma como os objetivos da avaliação permanecem ou mudam com o 
decorrer do tempo 
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☐ Registar os procedimentos de avaliação, conforme decorreram na realidade 
☐ Interpretar os resultados da avaliação à luz da coerência conseguida entre os procedimentos 
previstos e os efetuados 
☐ Descrever os objetivos da avaliação e os procedimentos no relatório final da avaliação 
     ☐ 5 Excelente       ☐ 4 Muito bom         ☐ 3 Bom       ☐ 2 Suficiente       ☐ 1 Fraco 
 
P4- Fontes de informação 
☐ Obter a informação a partir de diversas fontes 
☐ Usar informações pertinentes previamente recolhidas e validadas 
☐ Sempre que pertinente recorrer a diferentes métodos de recolha de dados 
☐ Documentar e registar as fontes de informação 
☐ Incluir os instrumentos de recolha de informação em anexos técnicos para o relatório de avaliação 
     ☐ 5 Excelente       ☐ 4 Muito bom         ☐ 3 Bom       ☐ 2 Suficiente       ☐ 1 Fraco 
 
P5- Informação válida 
☐ Focar a avaliação em questões chave 
☐ Fornecer uma descrição detalhada dos comportamentos e mudanças acerca dos quais se recolherá 
informação (indicadores de avaliação) 
☐ Documentar a forma como as informações foram pontuadas analisadas e interpretadas 
☐ Avaliar e relatar a abrangência das informações fornecidas pelos procedimentos do programa, e até 
que ponto são suficientes para responder às questões de avaliação 
☐ Estabelecer categorias relativas à informação recolhida, identificando temas recorrentes, por meio de 
metodologias de avaliação qualitativa 
     ☐ 5 Excelente       ☐ 4 Muito bom         ☐ 3 Bom       ☐ 2 Suficiente       ☐ 1 Fraco 
 
P6- Análise de informações quantitativas 
☐ Iniciar a análise dos dados por observações exploratórias preliminares, para garantir a correção dos 
dados e para ganhar uma maior compreensão dos dados 
☐ Escolher os procedimentos adequados par as questões de avaliação e natureza dos dados 
☐ Identificar e analisar as interações estatísticas 
☐ Avaliar a significância estatística e prática 
☐ Usar material visual para clarificar a apresentação e interpretação dos resultados estatísticos 
     ☐ 5 Excelente       ☐ 4 Muito bom         ☐ 3 Bom       ☐ 2 Suficiente       ☐ 1 Fraco 
 
P7- Análise de informações qualitativas 
☐ Centrar a avaliação em questões chave 
☐ Obter informações associadas às questões de avaliação 
☐ Criar um conjunto de categorias suficientes  para documentar e responder às questões de avaliação 
☐ Extrair conclusões e recomendações e demonstrar o seu significado 
☐ Referir as limitações do relatório, relativamente às informações apresentadas, análises e inferências 
     ☐ 5 Excelente       ☐ 4 Muito bom         ☐ 3 Bom       ☐ 2 Suficiente       ☐ 1 Fraco 
 
P8- Conclusões justificadas 
☐ Focar as conclusões diretamente nas questões de avaliação 
☐ Refletir acerca dos procedimentos de avaliação e resultados 
☐ Citar as informações que suportam cada conclusão 
☐ Identificar e relatar os efeitos colaterais do programa 
☐ Mencionar as limitações da avaliação do programa 
     ☐ 5 Excelente       ☐ 4 Muito bom         ☐ 3 Bom       ☐ 2 Suficiente       ☐ 1 Fraco 
 
Pontuação da avaliação recorrendo a este modelo: 
 
PRECISÃO da avaliação 
Número de indicadores no Excelente (0-8):     ___X4=___ 
Número de indicadores no Muito Bom (0-8):  ___X3=___ 
Número de indicadores no Bom (0-8):             ___X2=___ 
Número de indicadores no Suficiente (0-8):     ___X1=___ 
 
                                                                        TOTAL: ___ 
 
Possibilidade do modelo assegurar a 
norma PRECISÃO na avaliação: 
 
   ☐ 30 (93%) a 32            Excelente 
   ☐  22(68%) a 29             Muito Bom 
   ☐ 16 (50%)  a 21           Bom 
   ☐   8 (25%) a 15             Suficiente 
   ☐ 0 (0%) a  7                 Fraco 
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